
R E S U M O

O presente estudo tem como objetivo identificar as potencialidades e dificuldades que 
influenciam a implementação de ações de reabilitação psicossocial nos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS) de um município do estado do Rio Grande do Sul. Inserido no campo 
da Gestão em Saúde Pública, o artigo adota uma abordagem qualitativa, com foco nas 
dimensões de estrutura e processos. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevis-
tas semiestruturadas com oito trabalhadores dos serviços. Na dimensão estrutura, obser-
vou-se a absorção de casos leves e moderados, espaços físicos inadequados, deficiências 
de acessibilidade, falta de equipamentos, transporte e materiais, além de dificuldades no 
acesso a medicamentos. Na dimensão processos, destacaram-se avaliações positivas sobre 
acolhimento e ações terapêuticas, mas também limitações como baixa adesão ao projeto 
terapêutico, burocracia no atendimento às crises e fragilidades no matriciamento com a 
atenção básica. As iniciativas de reabilitação psicossocial mostraram-se pontuais e pouco 
integradas à rede de trabalho e renda. Profissionais relataram sobrecarga, cansaço e falta 
de suporte estrutural, embora demonstrassem comprometimento e resiliência. O estudo, 
conclui que é necessário fortalecer os CAPS existentes e ampliar a articulação com redes 
intersetoriais para consolidar o modelo de atenção psicossocial.
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A B S T R A C T

This study aims to identify the strengths and challenges that influence the implementation of psy-
chosocial rehabilitation initiatives in Psychosocial Care Centers (CAPS) in a municipality in the state 
of Rio Grande do Sul. Within the field of Public Health Management, the article adopts a qualita-
tive approach, focusing on the dimensions of structure and processes. Data collection was con-
ducted through semi-structured interviews with eight service workers. In the structure dimension, 
we observed the absorption of mild and moderate cases, inadequate physical spaces, accessibility 
deficiencies, lack of equipment, transportation, and materials, as well as difficulties in accessing 
medication. In the process dimension, positive evaluations of reception and therapeutic actions 
stood out, but also limitations such as low adherence to the therapeutic plan, bureaucracy in crisis 
management, and weaknesses in matrix support with primary care. Psychosocial rehabilitation 
initiatives proved to be ad hoc and poorly integrated into the work and income network. Profes-
sionals reported overload, fatigue, and a lack of structural support, although they demonstrated 
commitment and resilience. The study concludes that it is necessary to strengthen existing CAPS 
and expand coordination with intersectoral networks to consolidate the psychosocial care model.

K E Y W O R D S

Evaluation; Mental Health; Public Management; Psychosocial Rehabilitation; Public Health.

INTRODUÇÃO

O campo da Atenção Psicossocial surge no Brasil a partir do movimento inspirado pela Reforma 
Psiquiátrica italiana na década de 1970 e impulsionado pela criação do Sistema Único de Saúde, 
tendo como propósito viabilizar serviços substitutivos aos manicômios e implantar novas práticas 
de cuidado integral à saúde, diversas do cuidado restritivo, até então imposto pelas instituições 
manicomiais, assegurando o cuidado em liberdade para pessoas com transtornos mentais e opor-
tunizando direitos e cidadania (Figueiredo, 2019).

Em 2002, estes serviços substitutivos, voltados à atenção ao público da saúde mental, denomi-
nados Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), foram regulamentados e tiveram normatizados 
a estrutura física, institucional e modalidades de cuidado. Outro avanço se deu a partir da com-
posição da Rede de Atenção Psicossocial, em 2011, quando houve uma organização maior dos 
serviços de saúde mental no país, garantindo a articulação e integração dos pontos de atenção 
com foco no território e cuidado multidisciplinar e integral à saúde (Brasil, 2004, 2011; Sampaio 
& Bispo Júnior, 2021).

Entretanto, essa mudança na lógica do cuidado teve fraco envolvimento da sociedade civil, assim 
a Reforma Psiquiátrica Brasileira foi promovida principalmente como política pública de saúde e este 
processo, ainda que represente avanços substanciais, está longe de ser considerado plenamente 
exitoso. Mesmo após passarem-se 20 anos da criação dos CAPS, ainda há fragilidades relevantes 
em diversos pontos: no financiamento para implementação plena de diversos componentes, na 
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qualificação dos recursos humanos, na qualidade da informação produzida pelos serviços, na arti-
culação de rede entre os vários componentes do sistema e na sustentabilidade das associações de 
usuários e projetos e inclusão nos campos do trabalho e economia solidária. Evidencia-se ainda, 
as atuais tendências ao recolhimento institucionalizado de usuários de álcool e outras drogas, 
de idosos, e de crianças e adolescentes vulneráveis por diferentes condições, retrocessos ante a 
fundamentação teórica reformista. (Almeida, 2019; Cruz et al., 2020; Fundação Oswaldo Cruz & 
Fundação Calouste Gulbenkian, 2015; Onocko- Campos, 2019).

Nesta senda, a Gestão de Processos surge trazendo um paradigma de eficiência e eficácia 
organizacional que incorpora a perspectiva de conhecimento, acompanhamento e melhoria do 
ciclo de vida de um serviço a ser entregue à sociedade. Neste contexto, a adoção, por estes 
órgãos, de uma visão organizacional oriunda do setor privado, que engloba o planejamento, a 
organização, a liderança e o controle de tudo que é feito na organização, pode representar uma 
nova abordagem em gestão pública em que se valoriza a organização interna, para fins de satisfação 
das necessidades do cliente (Barbará, 2008, Gomes et al., 2024).

Considerando o recente cenário nacional de desmonte da Rede de Atenção Psicossocial, as 
fragilidades apontadas em diversos estudos da área como a descontinuidade das políticas públicas, 
corte de recursos e subfinanciamento, fragmentação da rede de serviços de reabilitação psicosso-
cial, prejudicando o cuidado contínuo e territorializado, o que fragiliza os CAPS (Costa e Caminha, 
2023, Nabarrete e Bastos, 2024; De Oliveira et al., 2023). Além disso, o aumento da prevalência 
das doenças relacionadas aos transtornos mentais no contexto pós-pandemia, estudos avaliativos 
ganham importância, subsidiando gestores e trabalhadores na escolha de estratégias organiza-
cionais e melhor gestão dos recursos. Outro aspecto é a insuficiência de estudos envolvendo 
avaliação dos CAPS nas dimensões estrutura, processo e resultados, principalmente no âmbito 
municipal, não sendo tradição desta área da saúde desenvolvê-los, além dos poucos e ineficientes 
indicadores avaliativos diante da complexidade de quantificar os aspectos singulares da saúde 
mental (Onocko-Campos et al., 2017; Silva e Lima, 2017; Rocha, 2022, Krefer e Oliveira, 2025).

De acordo com Silva et al. (2020) avaliar os serviços de saúde mental pode contribuir no 
desenvolvimento de ações especializadas por profissionais de saúde e órgãos competentes, pro-
porcionando aos usuários condições mais humanizadas e de qualidade. Diante do exposto, este 
estudo é orientado pela seguinte pergunta de pesquisa: quais as potencialidades e dificuldades 
que influenciam na implementação de ações de reabilitação psicossocial nos Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS)?

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é identificar as potencialidades e dificuldades que 
influenciam na implementação de ações de reabilitação psicossocial desenvolvidas pelos CAPS de 
um município do estado do Rio Grande do Sul na visão dos trabalhadores destes serviços. Para 
tanto, realizou-se uma pesquisa de natureza qualitativa por meio da realização de entrevistas 
semiestruturadas com 8 servidores do CAPS do município de Santa Maria, no RS.

Para fins de organização este artigo foi estruturado em quatro seções: na primeira, apresen-
tam-se as principais contribuições teóricas nas quais a pesquisa se apoia; na segunda, demonstra-
-se a metodologia utilizada no estudo; na terceira seção, descrevem-se os principais resultados 
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encontrados, bem como as contribuições de outros estudos semelhantes e na última sessão as 
conclusões levantadas.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A Reforma Psiquiátrica Brasileira, resultado do movimento de reestruturação de 1978, foi um 
processo de profunda transformação visando a superação do paradigma manicomial. Doravante 
a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1990, houve o advento de redes assistenciais e a 
expansão de serviços comunitários, com projetos de desinstitucionalização, experiências de arte 
e cultura e economia solidária proporcionando aos egressos de longas internações o retorno ao 
convívio em sociedade (Amarante & Nunes,2018; Paladino & Amarante, 2022).

Nesse ínterim, a Política de Saúde Mental, Lei nº 10.216 de 6 de abril de 2001, veio para fortale-
cer o preceito constitucional à saúde, abrangendo a saúde mental, entendida então como resultado 
de diversos fatores biopsicossociais. Essa passa a considerar a internação hospitalar como último 
recurso no tratamento de transtornos mentais e garante às pessoas o direito de serem tratadas 
preferencialmente em serviços de base territorial (Onocko-Campos, 2019).

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são serviços de caráter aberto e comunitário, 
substitutivos ao modelo hospitalocêntrico e asilar, que surgiram no Brasil no final da década de 
80 e foram regulamentados pela Portaria nº 336/GM, de 2002. Esses dispositivos têm a missão de 
dar um atendimento diuturno às pessoas que sofrem com transtornos mentais severos e persis-
tentes, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, 
oferecendo cuidados clínicos e de reabilitação psicossocial, além do potencial de desempenhar o 
papel regulador da porta de entrada assistencial em saúde mental e coordenar a rede de cuidados 
nessa área seja no âmbito da atenção primária ou da média complexidade (Brasil, 2004).

Além disso, os CAPS compõem a Rede de Atenção Psicossocial constituída por um conjunto 
integrado e articulado de diferentes pontos de atenção (atenção primária e especializada à saúde, 
urgências e emergências, atenção hospitalar em hospitais gerais, residencial de caráter transitório, 
serviços residenciais terapêuticos, apoio social, trabalho e renda) que através de ações interse-
toriais envolvendo os três entes federados fortalece o cuidado territorial (Macedo & Camargos, 
2021; Onocko-Campos et al., 2018).

Os CAPS estão dispostos em cinco modalidades conforme o porte (recursos humanos, dimen-
são física e população adscrita) sendo que as regras de estrutura física mínima (dimensão estrutura) 
e modelo de cuidado (dimensão processos) de funcionamento desses serviços estão descritas 
na Portaria nº 336/GM/2002, conferindo a capacidade destes em cumprir as atividades para as 
quais se propõem. Nesse sentido, a contemplação das regras de funcionamento, assistenciais e 
de disponibilidade de recursos humanos é de extrema relevância, pois dá acesso aos recursos 
financeiros (Onocko-Campos et al., 2018).

Dessa forma, a avaliação em saúde torna-se importante meio no planejamento, gestão e execu-
ção, pois para garantir o funcionamento adequado dos serviços é necessária uma análise detalhada 
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das fragilidades do processo e das ações em saúde que comprometem o avanço das propostas 
elaboradas para o SUS, possibilitando, a partir disso, desenvolver estratégias que contemplem as 
necessidades e satisfação dos usuários da saúde, permitindo a resolubilidade e a qualidade assis-
tencial, favorecendo aos gestores a tomada de decisões verdadeiramente eficientes e conscientes 
(Clementino, 2014; Oliveira, 2013; Pinto et. al, 2022).

Avaliação da Dimensão Estrutura nos CAPS

Donabedian (1993) propõe como método eficaz na avaliação da qualidade dos serviços de saúde 
a tríade estrutura, processo e resultado. Este método possui fundamentos que podem orientar 
estratégias na organização dos serviços, embora não separadamente explicitando “estrutura-pro-
cesso-resultado” (Costa e Melo, 2023). A estrutura corresponde a fatores referentes às condições 
sob as quais o cuidado é prestado e as próprias instalações físicas para realizar a prestação dos 
serviços (Gomes, 2021). Dessa forma, a estrutura corresponde aos aspectos relacionados aos 
recursos físicos (instalações e equipamentos), humanos (quantidade, variedade e qualificação dos 
profissionais) e organizacionais (organização das equipes, funções assumidas) (Martins, 2019). Para 
Oliveira (2013), a estrutura pode ser entendida como o alicerce que sustentará todo o processo 
saúde-doença na atenção psicossocial, sendo que a avaliação das condições locais é essencial para 
que processo e resultado se mantenham e se concretizem.

O processo, por sua vez, se refere às etapas que constituem o cuidado de saúde em si, incluindo 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e educação do paciente. A dimensão processo diz respeito 
ao modo como o cuidado é ofertado, ou seja, às ações, práticas, relações e fluxos que ocorrem 
entre profissionais, usuários, famílias e território no cotidiano do serviço (Coelho et al., 2022).

A dimensão resultado avalia os efeitos concretos das ações e serviços de saúde mental (Krefer 
e Oliveira, 2025). O resultado corresponde a finalização desses processos, se positivo, tem-se 
qualidade. A qualidade apresenta caráter multidimensional e subjetivo, existem diversos signi-
ficados para os diferentes atores envolvidos: pacientes, profissionais, gestores, financiadores e 
autoridades governamentais (Pinto et. al, 2022). Essa dimensão é especialmente relevante, pois 
permite verificar se as ações realizadas (processo) e os recursos disponíveis (estrutura) realmente 
produzem efeitos positivos na vida dos usuários, famílias e comunidade (Rocha e Zanardo, 2022, 
Silva e Dubeux, 2025).

Conforme a legislação vigente, relativo à dimensão estrutura os CAPS devem oferecer no 
mínimo espaços para acolhimento, atividades individuais e grupais, espaços de convivência com 
área externa, refeitório para oferecer refeições de acordo com o tempo de permanência de cada 
usuário do serviço e sanitários adaptados. Em relação aos recursos humanos mínimos para o fun-
cionamento dependerá das características e necessidades de cada local previstas por modalidade 
do serviço (Brasil, 2004, 2015).
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Avaliação da Dimensão Processos nos CAPS

Donabedian (1993) conceitua processo como aquele associado às atividades exercidas em 
conjunto pelos profissionais e usuários. A avaliação de processo descreve as atividades, bens e 
serviços que são prestados e como o são (diagnóstico, tratamento, reabilitação, prevenção, ações 
de educação), corresponsabilidade dos profissionais, dos próprios pacientes e seus familiares 
(Coelho et al., 2022).

Nesta dimensão, seguindo a legislação vigente, os CAPS devem oferecer: atendimento individual 
(medicamentoso, psicoterápico, de orientação, entre outros); atendimento em grupos (psicoterapia, 
grupo operativo, atividades de suporte social, entre outras); atendimento em oficinas terapêuti-
cas, visitas domiciliares, atendimento à família; atividades comunitárias enfocando a integração do 
usuário na comunidade e sua inserção familiar e social; e ações intersetoriais ( assistência social, 
educação e justiça) (Brasil, 2004).

Ainda, de acordo com a normatização, o modelo de cuidado nos CAPS deve ser pautado no 
projeto terapêutico singular que consiste no conjunto de propostas de condutas terapêuticas 
articuladas e não restritas ao ambiente do CAPS, levando em conta diversos aspectos da vida 
(família, comunidade, trabalho, educação, cidadania), com ações programadas entre usuários e 
profissionais de maneira transversal, buscando a corresponsabilidade do sujeito (Brasil, 2007).

Essa abordagem converge com o conceito base da proposta de cuidado territorial desses ser-
viços: a reabilitação psicossocial. Conforme Costa e Melo (2023), a reabilitação psicossocial busca 
facilitar a autonomia do indivíduo na comunidade, a despeito de suas limitações. Nessa perspectiva, 
é preciso ampliar as oportunidades de trocas de recursos e afetos entre pessoas em sofrimento 
psíquico, profissionais, serviços e sociedade (Morato & Lussi, 2018).

Nesse sentido, se os CAPS são dispositivos que essencialmente promovem reabilitação psicos-
social, logo é de espera-se que estas ações sejam a expertise do serviço. No entanto, em estudos 
sobre tal conceito em trabalhadores de diferentes CAPS, demonstrou-se que não há consenso 
sobre esta definição e que a reabilitação psicossocial não foi incorporada no cotidiano dos servi-
ços, havendo, portanto, um distanciamento entre o referencial teórico e as diversas práticas em 
curso (Anastácio & Furtado, 2013). Ainda, para Saraceno (2021) a reabilitação psicossocial está 
fundamentada em três eixos que envolvem o indivíduo e a sociedade, dependem da capacidade 
da contratualidade e cidadania do sujeito em esferas como o habitar, a redes sociais e o trabalho.

Na inexistência de parâmetros mais amplos para avaliação dos CAPS, atualmente utiliza-se, 
a nível estadual, como indicador o matriciamento na Atenção Básica pelos CAPS. Assim, são 
necessários outros dispositivos de avaliação desses serviços que ampliem o olhar para o interno, 
contemplando diferentes aspectos que repercutem na saúde de usuários e trabalhadores do local, 
tais como a infraestrutura, os recursos humanos, o atendimento prestado e o grau de satisfação 
dos usuários e dos profissionais.
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MÉTODO

Este estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa e descritiva de aspectos de estrutura e pro-
cessos dos CAPS do município de Santa Maria – RS. Considerou-se a abordagem qualitativa de 
Minayo (2012), que busca trazer à luz os motivos, crenças, valores e as atitudes dos atores sociais, 
sendo este espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos irredutíveis à 
operacionalização de variáveis. Neste estudo buscou-se, ainda, valorizar a visão dos trabalhadores 
como partes interessadas (stakeholders) no processo saúde-doença.

O município de Santa Maria é sede da regional de saúde, está localizado no interior do estado 
do Rio Grande do Sul e tem área geográfica total é 1.780.194 Km², com população estimada de 
271.735 habitantes (IBGE, 2022).

Em Santa Maria, a implantação dos CAPS iniciou-se em 2002, sendo habilitados atualmente 4 
serviços: 1 CAPS II (transtornos graves e persistentes); 2 CAPS AD (transtornos decorrentes do 
uso e dependência de substâncias psicoativas); 1 CAPS i (destinado a crianças e adolescentes com 
transtornos mentais). Serviços estes diurnos, funcionando das 8h às 18h, em 2 turnos, podendo 
comportar um terceiro turno até às 21 h. (Santa Maria, 2021).

Os dados foram coletados no período de abril a maio de 2024, por meio de entrevistas 
semiestruturadas de forma presencial, também foram incorporados dados secundários, a partir da 
observação direta e análise de relatórios das bases de dados do Ministério da Saúde (DATASUS) 
e Cadastro de Estabelecimentos de Saúde.

O roteiro de entrevistas foi elaborado pelos autores tendo como base contribuições de estudos 
anteriores e legislação pertinente. Este foi organizado em duas dimensões (estrutura e processos), 
seguindo a metodologia recomendada por Donabedian (1993), considerando como dimensão 
estrutura aspectos relacionados ao tipo de demanda atendida pelos serviços e a infraestrutura 
presente, seja ela relacionada ao espaço físico ou o aparato técnico que subsidia a assistência 
prestada, e como dimensão processos, aspectos organizacionais relacionados à assistência ao 
usuário, formação de rede intersetorial e a reabilitação psicossocial.

A seleção dos participantes foi definida por conveniência visando contemplar os quatro CAPS 
de Santa Maria, totalizando 8 trabalhadores, com tempo de atuação nos serviços em média de 5,5 
anos, sendo o critério de exclusão tempo inferior a um ano. As profissões e tempo de atuação 
no CAPS de cada entrevistado (E1 a E8), estão discriminados conforme a Tabela 1.

Tabela 1 – Profissão e tempo de atuação no CAPS de cada participante

Código 
entrevistado Entrevistado Profissão Tempo de atuação 

no CAPS

(E1) Entrevistado 1 Técnico em Enfermagem 6 anos

(E2) Entrevistado 2 Agente administrativo 2 anos

(E3) Entrevistado 3 Fisioterapeuta 16 anos
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Código 
entrevistado Entrevistado Profissão Tempo de atuação 

no CAPS

(E4) Entrevistado 4 Psicólogo 8 anos

(E5) Entrevistado 5 Enfermeiro 1 ano

(E6) Entrevistado 6 Terapeuta Ocupacional 1 ano

(E7) Entrevistado 7 Assistente Social 9 anos

(E8) Entrevistado 8 Psicólogo 1 ano

FONTE: SOUZA, L.V. G.

As entrevistas foram gravadas com o consentimento dos participantes e depois transcritas 
integralmente. O tempo médio de duração da entrevista com cada participante foi de 25,4 minu-
tos. A análise de dados foi feita por meio do método de interpretação do conteúdo proposto por 
Minayo (2012), percorrendo as seguintes etapas: a leitura flutuante do material obtido a partir 
da transcrição das entrevistas; exploração do material e categorização dos dados (corpus) e, por 
fim, análise dos textos obtidos para a interpretação dos dados.

Os resultados obtidos foram organizados em categoria de análise, sendo a priori as dimensões 
estrutura e processo e a posteriori as perspectivas profissionais, em seguida foi construída uma 
matriz de indicadores para apreciação dos principais desfechos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dimensão estrutura

Para a dimensão estrutura foram avaliados os seguintes aspectos: demanda, estrutura física, 
infraestrutura e recursos humanos.

Quanto a variável demanda, todos os entrevistados referiram ser muito alta, mas compatível 
com a modalidade do serviço. Os serviços têm atualmente de 650 a 1500 usuários ativos cada, 
o que corresponde em média a um número de usuários de 4 a 7 vezes maior que a capacidade 
preconizada pela legislação, podendo ser comparado a cidades de maior porte. A taxa de cober-
tura do município é considerada boa (1,03 CAPS/100.000 habitantes), entretanto já comportaria 
a modalidade de CAPS III. Destaque também para os apontamentos sobre a absorção de casos 
moderados devido às fragilidades da rede de atenção psicossocial e as solicitações crescentes dos 
casos decorrentes da judicialização, conforme relatos a seguir:

“Eu comentei já (...) do CAPS III em Brasilândia, Zona Norte de São Paulo e a demanda deles 
(...) a população assim é muito maior (...) e eles tem exatamente o mesmo número de usuários 
que a gente tem (...) então acho que dar esse comparativo (...) pra ter noção de que a gente está 
superlotado mesmo (E8)”.
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“Então a gente por ser infância (...) acaba absorvendo muita coisa que não necessariamente é 
atendimento de CAPS, por exemplo, os transtornos leves (...) e moderados, que são prioritariamente 
atendimentos em Policlínica, mas por ser uma faixa etária de infância, a gente, às vezes, acaba 
absorvendo, por que tem a psicoterapia no ambulatório, mas não tem o profissional médico que 
atenda a infância (E1)”.

Quanto à estrutura física, todos os entrevistados referiram que os serviços dispõem de estru-
turas relativamente adequadas, entretanto faltam salas e espaços maiores para atividades em grupo 
e as áreas externas, embora utilizadas, não são apropriadas para atendimento. Existem déficits 
quanto à acessibilidade, em dois serviços os banheiros não estão adaptados. Os imóveis são loca-
dos, antigos, têm vários pavimentos e escadas, sujeitos a constantes problemas hidráulicos e de 
infiltração. Há necessidade de estabelecer parcerias para realizar grupos de práticas corporais 
e uma limitação das atividades, tanto em número quanto em qualidade, em função da estrutura 
física disponível, vide trechos dos relatos:

“Já achamos muitas vezes casa, mas aí sempre tranca em alguma coisa (...), mas eu acho que no 
momento (...) até comporta, mas comporta porque tem uma equipe que também flexibiliza várias 
questões para poder atender (...) para essas oficinas, não te dá muita possibilidade de expandir, 
mas sim manter aquilo que a gente tem, não pode ficar criando coisas novas (E7)”.
“A gente tem dificuldade de sala pra atendimento individual, pra acolhimento, pra grupo, (...) a 
gente acaba, às vezes, atendendo no pátio, então o frio, dia de chuva, acaba sendo um pouco 
complicado. Eu acho que não tem tanta acessibilidade, por exemplo, o consultório do médico é 
com escada, então quem vem com cadeira de roda (...) tem que tentar adaptar uma outra sala 
pra esses usuários (E5)”.

A respeito do aspecto infraestrutura, os entrevistados mencionaram faltar computadores 
e impressoras, precisando de uma maior organização da equipe para compartilhá-los. Quatro 
entrevistados referiram dificuldade no registro de atividades, devido à falta de computadores, e 
divergências entre o sistema municipal e o federal, um referiu não conseguir registrar suas ativi-
dades por impedimentos no sistema utilizado pelo Ministério da Saúde. Todos os serviços contam 
com pelo menos um telefone. Um ponto positivo considerado foi a disponibilidade de contato 
por aplicativo de mensagem.

Somente um CAPS tem wi-fi disponível para a equipe. Dois serviços referiram não ter televisão, 
pois foram furtadas. O entrave salientado frequentemente foi o transporte disponibilizado pela 
Secretaria de Saúde tanto para atividades da equipe quanto para assistência ao usuário (ativida-
des e grupo no território e internações), engessando, na opinião dos trabalhadores, as ações de 
cuidado e construção de rede.

"No transporte nós temos bastante problemas, até pra direcionar eles [USUÁRIOS] pras CTs 
[COMUNIDADES TERAPÊUTICAS], pras internações, é bem complicado (...), mas aí já é um 
problema que é maior do que a gente, porque já vem de outro local (E2)”.
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“Essa é mais uma dificuldade que a gente tem tido de forma até recorrente, atividades externas, 
principalmente quando envolve transporte com número maior, por falta do ônibus ou de algum 
carro maior (...) é sempre limitado quanto ao tempo de uso, na maioria das vezes acaba inviabi-
lizando (E1)”.

Quanto ao material para as oficinas, faltam materiais específicos, a forma de solicitação foi con-
siderada morosa e difícil, impossibilitando a oferta de atividades diversas, também falta capacitação 
para os profissionais ministrarem as oficinas. Dois serviços referiram manter as oficinas com os 
próprios recursos obtidos através da venda dos produtos e doações. No momento, apenas um 
serviço recebe verba externa por meio de projeto para manutenção dessas atividades, conforme 
descrito no relato a seguir:

“Um outro gap que eu vejo, é a questão dos oficineiros, porque, se pressupõe que (...) o servidor, 
tenha a habilidades pra fazer algumas coisas. (..) e outras coisas dificultavam, em função da falta 
de um material mais específico e da abertura do setor público pra compra desses materiais (..) 
que fogem daquela “caixinha”, do que já é feito. E por isso que eu sempre até defendi (...) da 
gente ter um valor, por mínimo que seja, porque não são materiais caros” (E3).

Todos os serviços recebem almoço para os usuários em tratamento, quanto à outra refeição os 
trabalhadores referem ser difícil, por não ter quem realize o preparo. Os usuários de baixa renda 
recebem o benefício municipal para acessar o transporte coletivo e comparecer às atividades. Os 
serviços estão localizados na região central da cidade e foram considerados pelos trabalhadores 
distantes do território dos usuários, porém com bom acesso pelo transporte público. Quanto à 
medicação, não há dispensação nos serviços, sendo realizada pela farmácia municipal, os obstáculos 
citados foram a falta de medicamentos por problemas com a compra, também a indisponibilidade 
de medicamentos mais modernos que poderiam beneficiar o tratamento dos usuários.

“Medicação é um problema assim, de que não foi atualizada a REMUME que é a Relação 
Municipal de Medicamentos Essenciais, (...) é uma lista muito antiga e não foi atualizada e a 
gente sabe que a farmacologia evoluiu e a gente segue oferecendo os mesmos fármacos (...) e pra 
conseguir medicações de (..) custo um pouco mais elevado é todo um processo também burocrático 
junto ao a farmácia estadual e é um processo bem difícil pros nossos pacientes” (E4).

No aspecto recursos humanos as equipes têm um número superior a 15 profissionais. Todos os 
serviços contam com profissionais estatutários do município, contratados e residentes compondo 
a equipe cadastrada no cadastro de estabelecimento de saúde, também são campos de práticas 
para estágios das universidades locais. As equipes foram consideradas pelos entrevistados bem 
diversificadas quanto a categorias, porém faltam Psicólogos servidores para atender a grande 
exigência por essa categoria, também referiram carências de profissionais da Educação Física 
e Assistência Social que não fazem parte de duas das equipes. Verificou-se que em dois CAPS 
faltam profissionais de nível médio para completar a equipe mínima conforme a legislação. Um 
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entrevistado destacou a contradição entre a necessidade de formação profissional específica para 
atuar na saúde mental e a forma de admissão adotada pela prefeitura.

“Eu acho que a gente está muito atrasado nisso (...) porque a prefeitura tem um sistema de 
admissão geral (...), então eu acho que a seleção pra saúde mental deveria ser específica (...) eu 
vejo uma incoerência disso do município com as universidades porque os serviços servem de campo 
de formação (..) e depois não oportunizam, (...) não conta nada como ingresso no concurso do 
município. Então aí tu admite um profissional que sinceramente não tem qualificação nenhuma 
pra trabalhar em saúde mental (...) tem alguns artigos (..) que falam muito disso, que um dos 
pilares mais frágeis da reforma psiquiátrica é a formação profissional” (E3).

No que se refere à dimensão estrutura, estudos semelhantes evidenciam alta demanda nos ser-
viços, acompanhada pela descaracterização do modelo de cuidado, marcada pela inclusão de casos 
leves e moderados que sobrecarregam os CAPS. Além disso, são recorrentes problemas como 
espaços físicos inadequados e sem acessibilidade plena, ausência de transporte para o desenvol-
vimento de atividades externas e escassez de materiais para a realização de oficinas terapêuticas. 
Tais fragilidades repercutem tanto no grau de satisfação dos usuários quanto na insatisfação dos 
profissionais em relação às condições de trabalho (Clementino et al., 2018; Costa & Melo, 2022; 
Eslabão et al., 2023).

Corroborando com os resultados encontrados nesta pesquisa, em investigação sobre as per-
cepções da equipe técnica acerca da inclusão social em um CAPS, identificou-se a carência de 
recursos para efetivação de atividades do serviço, sendo comum auxílio e doações da comunidade 
para realização de atividades ou, ainda, a venda de artesanatos para compra de novos materiais, 
objetivando manter essas atividades (Azevedo et. al, 2019).

Gomes (2021), em análise de um CAPS em Minas Gerais, demonstrou que profissionais, usuários 
e familiares estavam satisfeitos com a estrutura física do serviço, apesar dos apontamentos da 
necessidade de reajustes estruturais e insuficiência de recursos materiais para o desenvolvimento 
das oficinas terapêuticas. Também encontrou equipe profissional quantitativamente de acordo 
ao preconizado, porém sem o consenso de que fosse satisfatório para atender às demandas do 
município estudado.

De forma similar, relativo à variável acesso à medicação, Amaral et al. (2021) em pesquisa nos 
CAPS II e III, em Campinas, Fortaleza, Porto Alegre e São Paulo, identificou a falta de medica-
mentos psicotrópicos e fragilidades na retomada de atividades laborais por parte dos usuários.

Dimensão processos

Na dimensão processos foram analisados os seguintes aspectos: assistência ao usuário, formação 
de rede e reabilitação psicossocial. Quanto ao aspecto assistência ao usuário, foram avaliados: 
acolhimento, ações realizadas, projeto terapêutico singular e atendimento à situação de crise. O 
acolhimento acontece por demanda espontânea, realizado pela equipe multiprofissional, através 
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de escala, funcionando diariamente, exceto no turno de reunião. No caso do CAPS infantil os 
usuários, normalmente, são encaminhados através da atenção básica que faz a primeira avaliação 
do caso, direcionando os casos graves. Dois serviços (CAPS AD) contam com grupos para usuá-
rios e familiares que estão iniciando o tratamento. Todos os serviços apontaram o acolhimento 
como espaço resolutivo, com potencial direcionador do cuidado.

“O acolhimento, a gente sempre tem alguém disponível pra receber as demandas, tentar ajudar 
as pessoas, eu acho que é um dos carros chefes de serviço (...) porta aberta (...) é bem importante 
(...) recebe a situação e tenta dar um direcionamento” (E4).
“Existe um (...) grupo de familiares onde é repassado todas as informações a respeito do tratamento 
(...) eles [PROFISSIONAIS] vão direcionar o pessoal pros acolhimentos. Às vezes chega lá: “eu quero 
uma internação judicial”, só que às vezes não é caso pra judicial, (...) [A EQUIPE] consegue trazer 
aquela pessoa até o serviço e fazer o tratamento, de forma voluntária” (E2).

Quanto às ações realizadas, existem grupos diversos para usuários em todos os serviços. 
Somente um CAPS não tem grupo para familiares, porém disponibiliza atendimento a estes 
conforme necessidade. Os grupos são vistos pelos entrevistados como atividades com potencial 
terapêutico muito forte. As dificuldades estruturais como espaço físico reduzido e a falta de 
alimentação e transporte para atividades "extra muros" é apontada como principais empecilhos 
para a diversificação do ofertado.

“Acho que o que mais limita pra ter ainda mais grupos é o espaço físico (...) é nítido a potencia-
lidade quando a gente vê os próprios usuários conseguindo manejar o grupo (...) esse espaço, eu 
acho que ele é mais do que tu ter um profissional na tua frente com um suposto “saber” (...) é 
uma relação mais horizontal, e na minha opinião (...) funciona melhor (E8)”.
“Hoje nós temos grupos de artesanato, de futebol, de convivência, também os que exploram 
outros espaços de territórios, como o grupo da rádio que é realizado na UFSM. Eu acho que 
tem muitas potencialidades nisso, de circular no território, todos os processos de autonomia e a 
limitação (...) transporte pra (...) conhecer outros lugares (...), mas pontualmente como obstáculo 
a falta de recursos (E6)”.

A respeito do projeto terapêutico singular, este é construído pela equipe em conjunto com 
os usuários, pactuado a partir do acolhimento, com registro em prontuário físico ou eletrônico, 
podendo ser ajustado em qualquer momento, conforme necessário. A adesão do usuário ao 
proposto, seja por questões individuais, de gênero ou dificuldade de acesso e a alta demanda do 
serviço são os principais entraves apontados.

“O PTS, então ele é realizado, é uma construção em conjunto com o usuário nesse primeiro contato, 
onde a gente realiza as pactuações tanto dentro do CAPS como fora também, no território, no coti-
diano. Dificuldades (...) tem alguns casos específicos, dos usuários que estão vinculados aos serviços, 
tipo alguns SRTs [SERVIÇOS RESIDENCIAIS CONTRATADOS] (...) que esse acompanhamento, 
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muitas vezes, é pactuado, a participação em alguns grupos, algumas atividades, mas nem sempre 
o usuário tem acesso a isso, seja por transporte, seja por funcionamento do serviço [SRT]. Então 
muitas vezes é realizado o PTS, essas combinações (...), mas por algumas barreiras esse usuário 
não consegue acessar (E6)”.

Quanto ao atendimento à situação de crise, não há protocolo formalizado, todos os serviços 
seguem orientações de inicialmente usar manejo verbal, buscar ajuda internamente, seja agilizando 
consultas, ajuste medicamentoso ou realizando escutas, possibilitando que nesses momentos 
o usuário tenha maior frequência no serviço e em situações mais graves acionar o serviço de 
atendimento móvel de urgência (SAMU) que irá encaminhar a pessoa a uma unidade de pronto-
-atendimento para avaliação e conduta.

“A gente não é considerado um serviço de urgência e quando precisa a gente pede suporte do 
SAMU, pede pra pessoa ser avaliada, quando tem riscos iminentes (...). Uma facilidade que eu 
considero foi um grupo de WhatsApp que foi criado com os serviços da RAPS que nesse grupo 
está também representantes dos serviços de urgência da cidade. Isso aí foi uma coisa que facilitou 
bastante a troca de informações, diálogo sobre os casos beneficiando o paciente (E4)”.

Quanto ao aspecto formação de rede foi avaliado o matriciamento realizado com a atenção 
básica, todas as equipes realizam essa atividade, porém somente duas têm esse planejamento 
incluído na rotina, uma através das residências multiprofissionais e outra com os profissionais da 
equipe. Os serviços que não fazem apoio matricial regularmente salientaram as dificuldades em 
sistematizá-lo, pela alta demanda de atividades internas e dificuldades de locomoção, apesar disso 
a meta desse indicador no município estudado, nos últimos cinco anos (2019-2023) foi cumprida 
conforme dados do DATASUS.

“O pessoal da residência que faz essa parte de matriciamento (...) as meninas vão por conta, 
infelizmente esse acesso via transporte não tem (...) dispõe do bolso delas pra ir até o local (...) 
esse ponto é bem complicado (E2)”.
“Acho que o matriciamento é um pouco complicado e volta de novo, na equipe que é pequena pra 
quantidade de demandas que a gente tem no serviço, então acabou que é uma decisão deixada 
um pouco de lado (E5)”.

Com relação ao aspecto reabilitação psicossocial, foram avaliados a presença de ações de pro-
tagonismo do usuário tais como projetos de Economia Solidária e afins, participações em fóruns, 
coletivos e outros espaços sociais e apoio à inserção de usuários no mercado de trabalho.

Atualmente existem dois projetos bem estruturados nos serviços estudados: o grupo Gotas 
de Afeto do CAPS Prado Veppo, existente desde 2009, trabalhando com a confecção de artesa-
nato e venda com apoio do Projeto de Economia Solidária Esperança/Cooesperança e o Corre 
Dazarte, projeto instituído a partir da oficina de serigrafia do CAPS Companhia do Recomeço e 
incubado pela Incubadora Social da UFSM. Outras oficinas, tais como a de mandalas (CAPS i O 
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equilibrista) e sabonetes (CAPS AD Caminhos do Sol) realizam as vendas internamente e parti-
cipam dos espaços utilizados pelos projetos citados.

Outras iniciativas visando a reabilitação psicossocial são a participação em fóruns, conferências, 
reuniões do Conselho de Saúde da Câmara Municipal, grupos de Gestão Autônoma da Medicação 
no território. Para o usuário em período de afastamento ou retorno ao mercado de trabalho o 
apoio é realizado pelos profissionais de referência, porém não existem iniciativas de reinserção. 
Os projetos e atividades de geração de renda são considerados pelos trabalhadores como espaços 
potentes: de cidadania, construção de projetos de vida, autonomia, protagonismo, reconstrução 
da contratualidade, valores tão estimados nos preceitos da Reforma Psiquiátrica, no entanto são 
iniciativas ainda pequenas e pontuais dos serviços, diante da complexidade da reabilitação na saúde 
mental, ponto a ser melhorado nos serviços conforme as falas citadas.

“Teve enfraquecimento das políticas de saúde mental, assim centralizou no CAPS muita coisa, a 
parte do tratamento, acolhimento, parte de ajudar na desinstitucionalização, evitar a instituciona-
lização e as questões do mercado de trabalho, tentar reinserção da pessoa no trabalho, tem muita 
coisa (...) que se espera do CAPS (...) e a reabilitação é uma das partes bem importantes que a 
gente tem que ser sincero que a gente não está conseguindo. A gente faz algumas iniciativas sim, 
pontuais, de ajudar o pessoal a conseguir emprego (...) tem que melhorar muito e não partir só do 
CAPS, teria que ser algo mais, com investimento em outras coisas, outros pontos da rede (E4)”.
“Acho muito difícil é conseguir fazer o trabalho de reabilitação, reinserção, parece que é uma etapa 
adiante, parece que a gente está sempre preso nas etapas anteriores, (...) conseguir melhorar a 
relação familiar, poder tá conseguindo dar andamento no tratamento e parece que não chega na 
etapa seguinte (E8)”.

No estudo de Silva et. al (2020), sobre o grau de implantação de um CAPS II em Pernambuco, 
observou-se resultados similares, na dimensão processo o subcomponente ‘acolhimento’ foi um 
dos mais bem avaliados e os piores foram ‘atendimento individual/medicação’, ‘atenção à situação 
de crise’, ‘atendimento em grupo/oficinas terapêuticas’ e ‘reabilitação psicossocial’. O serviço 
também não possuía protocolo de atenção à crise, porém realizava matriciamento com a atenção 
primária e com serviço de urgência. Ainda, se percebeu a baixa adesão das famílias nos espaços 
dos grupos terapêuticos.

Em uma pesquisa realizada com usuários de um CAPS II na região oeste de São Paulo, que 
investigou as dificuldades e possibilidades de construção de redes sociais ampliadas, identificou-se 
que o CAPS constitui um espaço de pertencimento e acolhimento, capaz de promover mudan-
ças favoráveis na vida dos usuários e favorecer a formação de vínculos interpessoais. Embora os 
avanços na construção de redes sociais fora do serviço ainda se mostrem tímidos, observaram-se 
iniciativas que estimulam a interação em outros contextos comunitários, revelando um potencial 
do CAPS ainda pouco explorado. Tal achado merece maior atenção dos profissionais de saúde, no 
sentido de desenvolver estratégias que favoreçam a efetiva inclusão social (Salles & Barros, 2013).

Já no estudo de Eslabão et. al (2023), a avaliação qualitativa do acesso e acolhimento em CAPS 
da região Sul do Brasil, apontaram para ações focadas no modelo biomédico e ambulatorial, com 
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pouco investimento em recursos interdisciplinares, necessidade de espaços de educação perma-
nente direcionando cuidados mais efetivos e de ações interdisciplinares e em rede. Resultado 
semelhante foi identificado por Valério (2022) em um levantamento sobre a implantação da Rede 
de Atenção Psicossocial em Salvador, no qual se observou o predomínio do modelo médico hege-
mônico e hospitalocêntrico, com baixo investimento nas ações territoriais e na atenção básica, 
além da ausência de prioridade na efetiva implementação da rede.

Nessa mesma linha, Fonseca (2020) identificou que, embora o CAPS seja percebido como um 
espaço acolhedor e de referência, os processos de reabilitação ainda são limitados, em razão da 
tendência à institucionalização dos profissionais e da dificuldade em adotar práticas inovadoras. 
De forma complementar, Nóbrega et al. (2018) destacaram a Economia Solidária como estratégia 
potente para a reabilitação psicossocial, por promover renda, capacitação e socialização dos usuá-
rios; contudo, ressaltaram barreiras decorrentes das fragilidades estruturais, físicas e de recursos 
humanos que comprometem sua sustentabilidade.

Dimensão perspectivas profissionais

Nesta dimensão foi avaliada o aspecto de gestão através da presença de reunião de equipe de 
forma sistemática. Todos os serviços realizam reuniões de equipe semanais. Ainda, os trabalhadores 
puderam acrescentar suas considerações, sendo manifestadas questões relativas às dificuldades 
em realizar o trabalho, pelas singularidades da saúde mental. Destaque para a importância de se 
construir espaços que proporcionem não só educação continuada, como também cuidado com 
a saúde do trabalhador.

“O atendimento no serviço de Saúde Mental é um cuidado diário, a gente é resiliente, (...) faz 
o trabalho porque realmente é o que gosta, porque é maçante, é estressante, é cansativo, tem 
muita coisa, mas é algo significativo e tu sabe que tu tá fazendo o bem para outra pessoa, então 
isso nos faz seguir em frente, acho que isso é o que mais importa (E1)”.
“Uma coisa que a gente gostaria de ver mais: pessoas fazendo parte da sociedade, não apenas 
se sentindo em casa no CAPS, ou acolhido no CAPS, por ser um lugar que tenta respeitar as 
diferenças ou as limitações e isso entristece um pouco a gente, a pessoa ter apenas o CAPS como 
referência, além da família, e não conseguir se sentir parte em outros locais, em outras instituições 
na vida social como um todo (E4)”.

Em um estudo avaliativo sobre a qualidade dos serviços e o nível de satisfação dos profissio-
nais de saúde nos CAPS de Campina Grande, Clementino et al. (2018) concluíram que fatores 
como alta demanda, complexidade dos casos, remuneração insuficiente, vínculos empregatícios 
precários, falhas na comunicação entre a equipe, instalações inadequadas e carência de recursos 
materiais e humanos têm contribuído para a sobrecarga de trabalho, resultando em exaustão 
e adoecimento físico e mental, além de acentuar a insatisfação profissional. Em outras palavras, 
outputs esperados dos CAPS em termos de resultados seriam: o estado de saúde e o bem-estar 
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do usuário, a autonomia e inclusão social, a satisfação dos usuários e familiares e o impacto social 
mais amplo no território (Coelho et al., 2022; Costa e Melo, 2023).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Reforma Psiquiátrica proporcionou um reordenamento dos serviços de atenção à saúde 
mental, com novas práticas na perspectiva psicossocial. Os CAPS são dispositivos criados para 
agir como promotores dessa mudança, como espaço de construção de cidadania, protagonismo 
e reinserção social, modificando o lugar que o usuário ocupa na sociedade, no entanto, devem 
contar com suporte estrutural e organizacional da gestão para práticas mais efetivas e condizentes 
à reabilitação psicossocial.

O presente estudo teve como objetivo investigar as potencialidades e dificuldades que influen-
ciam a implementação das ações de reabilitação psicossocial desenvolvidas pelos Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS), na perspectiva dos trabalhadores desses serviços. Na dimensão 
estrutura, destacaram-se como principais resultados a alta demanda dos serviços, a absorção de 
casos leves e moderados em decorrência das fragilidades da Rede de Atenção Psicossocial, bem 
como instalações físicas inadequadas, com carência de acessibilidade, insuficiência de equipamentos 
e materiais específicos, deficiências no transporte para o desenvolvimento de atividades externas 
e dificuldades no acesso à medicação.

Na dimensão processo, o atendimento ao usuário foi avaliado de forma positiva, especialmente 
quanto ao acolhimento e às ações realizadas. Contudo, observou-se que, no âmbito do Projeto 
Terapêutico Singular (PTS), a alta demanda e as dificuldades de adesão dos usuários constituem 
os principais obstáculos. Em relação à atenção à crise, a demora e a burocracia na obtenção de 
leitos foram apontadas como importantes entraves. No aspecto do matriciamento, destacaram-se 
a falta de estruturação das equipes frente à sobrecarga de trabalho e as limitações de transporte.

No que se refere à reabilitação psicossocial (dimensão resultado), os trabalhadores expressaram 
crença no potencial terapêutico das ações desenvolvidas, embora tenham ressaltado dificuldades 
relacionadas ao transporte, ao financiamento das atividades e à articulação intersetorial, sobre-
tudo no campo do trabalho.

Por fim, na dimensão estudada denominada de perspectivas profissionais, observou-se que os 
trabalhadores se encontram cansados e sobrecarregados, devido à ausência de suporte estrutural 
adequado; ainda assim, permanecem resilientes e confiantes na efetividade da práxis do cuidado 
psicossocial. Salienta-se que a rede de atenção psicossocial no município estudado carece, por-
tanto de ampliação e fortalecimento dos CAPS já existentes tanto nos aspectos de estrutura 
quanto processos, além do aumento do quantitativo de dispositivos e ampliação para CAPS III, 
fortalecimento da atenção básica, criação de serviço residencial terapêutico públicos e construção 
de parcerias para fomentar iniciativas nos campos da economia solidária, mercado de trabalho e 
renda, em vistas de consolidar a atenção psicossocial.

Entre as limitações deste estudo, destacam-se o fato de ter se concentrado em apenas um 
município, a agregação de dados referentes à estrutura e aos processos em um único trabalho 
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e a utilização predominante de informações provenientes das entrevistas com os profissionais. 
Sugere-se que pesquisas futuras incluam outros atores relevantes no processo avaliativo, como 
gestores da política municipal, usuários e familiares. A avaliação sistemática dos CAPS, consi-
derando suas relações com a rede de serviços de saúde e seu papel ordenador e regulador, 
pode subsidiar reformulações e ajustes nas políticas vigentes, promovendo maior eficácia na área 
(Onocko-Campos & Furtado, 2006). Espera-se que o presente estudo possa apoio aos gestores 
na identificação das potencialidades e fragilidades dos CAPS e reforçar a importância da utilização 
de processos avaliativos para a efetivação do modelo psicossocial.
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